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Publicado no D.O.C. São Paulo, 195, Ano 64   sabado
12 de Outubro de 2019
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

LEIS

LEI Nº 17.193, DE 11 DE OUTUBRO DE 2019

(PROJETO DE LEI Nº 744/17, DO VEREADOR ELISEU GABRIEL - PSB)

Denomina Praça Maria Aparecida de Jesus Santos o espaço livre que especifica, localizado no Distrito de Jaraguá, Subprefeitura de Pirituba/Jaraguá, e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Praça Maria Aparecida de Jesus Santos o espaço livre 1M do croqui patrimonial nº 104376, delimitado pela divisa de gleba, lotes particulares e pelo Acesso 14 da planta ARR 2123, defronte à confluência da Rua João Amado Coutinho com a Rua José Piza, situado no Setor 215, Quadra 001, localizado no Distrito de Jaraguá, na Subprefeitura de Pirituba/Jaraguá.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de outubro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

Publicada na Casa Civil, em 11 de outubro de 2019.

LEI Nº 17.194, DE 11 DE OUTUBRO DE 2019

(PROJETO DE LEI Nº 219/18, DO VEREADOR TONINHO VESPOLI– PSOL)

Denomina Praça Pastor Sálvio Roberto da Silva o logradouro que especifica, localizado no Distrito de José Bonifácio, Subprefeitura de Itaquera, e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Praça Pastor Sálvio Roberto da Silva o logradouro identificado como parte do EL 1M do croqui patrimonial 100174, delimitado pela Rua Lincoln Junqueira, pela Praça Pastor Severino Pedro da Silva, por via sem denominação e por lote da COHAB, localizado no Setor 137, entre as Quadras 2 e 129 e Setor 230, Quadra 28, situado no Distrito de José Bonifácio, Subprefeitura de Itaquera.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de outubro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 11 de outubro de 2019.

LEI Nº 17.195, DE 11 DE OUTUBRO DE 2019

(PROJETO DE LEI Nº 141/18, DO VEREADOR DALTON SILVANO – DEMOCRATAS)

Denomina Praça Maria da Conceição Aparecida Vasconcellos o espaço livre que especifica, localizado no Distrito de São Rafael, Subprefeitura de São Mateus, e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Praça Maria da Conceição Aparecida Vasconcellos o espaço livre 10M do Croqui Patrimonial 105731, delimitado pelas travessas conhecidas por Olímpio de Sousa Andrade, Alberto Calvo e pela rua conhecida por Elsa Morante, localizado no Setor 252, Quadra 996, situado no Distrito de São Rafael, Subprefeitura de São Mateus.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de outubro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 11 de outubro de 2019.
DECRETOS

DECRETO Nº 59.005, DE 11 DE OUTUBRO DE 2019

Abre Crédito Adicional Suplementar de R$ 33.373.188,44 de acordo com a Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade da autorização contida na Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades da Autarquia Hospitalar Municipal, Secretaria Municipal das Subprefeituras, Secretaria Municipal de Habitação e da Controladoria Geral do Município,

D E C R E T A:

Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 33.373.188,44 (trinta e três milhões e trezentos e setenta e três mil e cento e oitenta e oito reais e quarenta e quatro centavos), suplementar às seguintes dotações do orçamento vigente:
[image: image2.emf]
Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º far-se-á através de recursos provenientes do superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior.

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 11 de outubro de 2019, 466º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da Fazenda

Publicado na Casa Civil, em 11 de outubro de 2019.
DECRETO Nº 59.006, DE 11 DE OUTUBRO DE 2019

Confere nova redação ao artigo 16 do Decreto nº 58.907, de 9 de agosto de 2019, que regulamenta os serviços de compartilhamento de patinetes elétricas acionadas por meio de plataformas digitais.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:

Art. 1º O artigo 16 do Decreto nº 58.907, de 9 de agosto de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 16. As atuais operadoras credenciadas terão o prazo até 31 de outubro de 2019 para se adaptarem à nova regulamentação.” (NR)

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, mantidas as disposições do Decreto nº 58.750, de 13 de maio de 2019, para as empresas já credenciadas sob sua égide pelo prazo máximo estabelecido na forma do artigo 16 do Decreto nº 58.907, de 2019, na redação ora conferida.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de outubro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

EDSON CARAM, Secretário Municipal de Mobilidade e Transportes

ALEXANDRE MODONEZI, Secretário Municipal das Subprefeituras

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 11 de outubro de 2019.

DECRETO Nº 59.007, DE 11 DE OUTUBRO DE 2019

Dispõe sobre a denominação de logradouros públicos que especifica.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso da atribuição conferida pelo inciso XI do artigo 70 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e à vista do que consta do processo administrativo nº 6068.2019/0001423-5,

D E C R E T A:

Art. 1º Os logradouros abaixo relacionados, identificados na planta do plano integrado de loteamento e edificação para conjunto residencial de interesse social – HIS, ARR-5027, da Divisão de Logradouros e Edificações – CASE – DLE, localizados no setor 248, na quadra 259, situados no Distrito de Iguatemi, Subprefeitura de São Mateus, ficam assim denominados:
I - Rua Tamotsu Yabuta, CODLOG 51.824-7, a rua existente conhecida pelo mesmo nome e por rua 4 na planta de loteamento ARR-5027, que tem início na Avenida Bento Guelfi, entre a rua designada Padre Jósimo Morais Tavares e a divisa da quadra 259, setor fiscal 248 e termina a aproximadamente 195 metros além do seu início;

II - Rua Aurora do Tocantins, CODLOG 53.048-4, o logradouro formado pelas ruas identificadas por 1 e 3 na planta de loteamento ARR-5027, que tem início na Rua Tamotsu Yabuta, agora assim denominada, e o término a aproximadamente 670 metros além do seu início em balão de retorno;

III - Rua Pedra Branca do Amapari, CODLOG 53.049-2, o logradouro identificado por rua 2 na planta de loteamento ARR5027, que tem o início na Rua Aurora do Tocantins, agora assim denominada, e o término a aproximadamente 205 metros além do seu início em balão de retorno.

Art. 2º As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de outubro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, Secretário Municipal de Licenciamento

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal daCasa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 11 de outubro de 2019.

DECRETO Nº 59.008, DE 11 DE OUTUBRO DE 2019

Denomina o logradouro público que especifica.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso da atribuição conferida pelo inciso XI do artigo 70 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e à vista do que consta do processo administrativo nº 6068.2019/0002918-6,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica denominado Praça Geraldo Fraccarolli, CODLOG 51.817-4, o espaço livre 8, assim identificado na planta de parcelamento do solo AU 16/0545/81, da Coordenadoria de Cadastro e Sistema Eletrônico de Licenciamento – CASE, da Secretaria Municipal de Licenciamento – SEL, delimitado pelas ruas Roraima, Padre Cletus Cox, Itacoatiara e por área de propriedade da Mitra Diocesana de Santo Amaro (setor 95 – quadra 46), situado no Distrito de Cidade Dutra, Subprefeitura da Capela do Socorro.

Art. 2º As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de outubro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, Secretário Municipal de Licenciamento

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 11 de outubro de 2019
DECRETO Nº 59.009, DE 11 DE OUTUBRO DE 2019

Substitui o Anexo Único do Decreto nº 56.795, de 5 de fevereiro de 2016, que regulamenta o desenvolvimento dos integrantes do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana – QTG na carreira, por meio da promoção horizontal, progressão e promoção vertical, conforme previsto na Lei nº 16.239, de 19 de julho de 2015.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:

Art. 1º O Anexo Único a que se refere o § 1º do artigo 6º do

Decreto nº 56.795, de 5 de fevereiro de 2016, fica substituído pelo Anexo Único deste decreto.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de outubro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

JOSÉ ROBERTO RODRIGUES DE OLIVEIRA, Secretário Municipal de Segurança Urbana

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 11 de outubro de 2019.
[image: image3.emf]
[image: image4.emf]
DECRETO Nº 59.010, DE 11 DE OUTUBRO DE 2019

Desafeta área pública municipal, da classe dos bens de uso comum do povo, situada na Zona Especial de Interesse Social – ZEIS 1 do Plano Diretor Estratégico, com a finalidade de promover Regularização Fundiária de Interesse Social.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO o disposto no artigo 5º da Lei nº 14.665, de 8 de janeiro de 2008, e no artigo 8º do Decreto nº 49.498, de 16 de maio de 2008,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica desincorporada da classe dos bens de uso comum e transferida para a classe dos bens dominiais a área pública municipal, localizada na Rua Adão Costa Mendes, constituída de trecho da antiga Rua 12, atual Rua Adão Costa Mendes do loteamento Jardim Paris constante no croqui patrimonial 101.596 do arquivo do Departamento de Gestão do Patrimônio Imobiliário, pertencente à ZEIS 1, definida no mapa 1 – anexo da Lei nº 16.402, de 22 de março de 2016, caracterizada no perímetro definido na planta PAP 17.8602.01 – Assentamento Jardim Paris – do arquivo da Coordenadoria de Regularização Fundiária, juntada ao documento 019638090 do processo SEI nº 6014.2019/0003242-5, assim descrita: Partindo-se do ponto 1, alinhado com o Lote do Contribuinte nº 168.104.0015-9, constante na matrícula nº 99.964/11º RI com coordenadas UTM no Datum SAD-69 N = 7384754.59 E = 319557.92; daí deflete com azimute de 305 graus, 17 minutos e 24 segundos; na extensão de 22,65m (vinte e dois metros e sessenta e cinco centímetros) até o ponto 2 e segue confrontando com a Rua Adão Costa Mendes com coordenadas UTM no Datum SAD-69 N = 7384767.67 E = 319539.43; daí deflete com azimute de 53 graus, 40 minutos e 52 segundos; na extensão de 4,31m (quatro metros e trinta e um centímetros) até o ponto 3 e segue confrontando com a Rua Adão Costa Mendes com coordenadas UTM no Datum SAD-69 N = 7384770.23 E = 319542.90; daí deflete com azimute de 131 graus, 4 minutos e 38 segundos; na extensão de 3,21m (três metros e vinte e um centímetros) até o ponto 4 e segue confrontando com a Rua Adão Costa Mendes com coordenadas UTM no Datum SAD-69 N = 7384768.12 E = 319545.33; daí deflete com azimute de 128 graus, 3 minutos e 24 segundos; na extensão de 18,24m (dezoito metros e vinte e quatro centímetros) até o ponto 5 e segue confrontando com a Rua Adão Costa Mendes com coordenadas UTM no Datum

SAD-69 N = 7384756.87 E = 319559.7; daí deflete com azimute de 217 graus, 58 minutos e 45 segundos; na extensão de 2,89m

(dois metros e oitenta e nove centímetros) até o ponto 1, ponto inicial da descrição deste lote onde fecha a poligonal com área total de 75,85m² (setenta e cinco metros e oitenta e cinco decímetros quadrados) e perímetro de 51,30m (cinquenta e um metros e trinta centímetros).

Parágrafo único. O perímetro, a dimensão e a planta da área pública descritos no “caput” deste artigo ficam reconhecidos por este decreto e constituem documentos hábeis para fins de registro perante o Cartório de Registro de Imóveis.

Art. 2º Fica a área referida no artigo 1º deste decreto destinada à promoção de Regularização Fundiária, nos termos da Lei nº 14.665, de 8 de janeiro de 2008, e do Decreto nº 49.498, de

16 de maio de 2008.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de outubro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

JOÃO SIQUEIRA DE FARIAS, Secretário Municipal de Habitação

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da

Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 11 de outubro de 2019.

DECRETO Nº 59.011, DE 11 DE OUTUBRO DE 2019

Altera o artigo 3º do Decreto nº 48.744, de 20 de setembro de 2007, que regulamenta o artigo 128 da Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, relativo à concessão de diária ao servidor municipal que se deslocar temporariamente a serviço da Prefeitura.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:

Art. 1º O artigo 3º do Decreto nº 48.744, de 20 de setembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º O pagamento da diária exigirá autorização antecipada, tendo em vista o prazo provável do deslocamento, podendo ser realizado nas próprias unidades orçamentárias, uma vez constatada a existência de recursos disponíveis.

Parágrafo único. A diária será paga, preferencialmente, antes do deslocamento do servidor, e ainda que sua liquidação ou o seu pagamento sejam, por questões administrativas excepcionais, concretizados durante ou após o deslocamento, continuará devida nos valores definidos pelo artigo 2º deste decreto.” (NR)

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de outubro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 11 de outubro de 2019.

DECRETO Nº 59.012, DE 11 DE OUTUBRO DE 2019

Denomina o logradouro público que especifica.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso da atribuição conferida pelo inciso XI do artigo 70 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e à vista do que consta do processo administrativo nº 6068.2019/0004175-5,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica denominado Praça Salvador Francisco Ferreira Martins, CODLOG 53.068-9, o espaço público inominado na confluência da Rua Eng. Domício de L. Pacheco e Silva com a Rua Prof. Leal Ferreira, no Setor 121, Quadra 19, no Distrito Campo Grande, Subprefeitura de Santo Amaro.

Art. 2º As despesas com a execução do presente decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de outubro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, Secretário Municipal de Licenciamento

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 11 de outubro de 2019.
DECRETO Nº 59.013, DE 11 DE OUTUBRO DE 2019

Denomina o logradouro público que especifica.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso da atribuição conferida pelo inciso XI do artigo 70 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e à vista do que consta do processo administrativo nº 6017.2018/0052505-1,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica estendida a denominação Rua Arambaré, CODLOG 27.066-0, situada no Distrito de Aricanduva, Subprefeitura do Aricanduva/Formosa/Carrão e conferida inicialmente pelo Decreto nº 18.297, de 7 de outubro de 1982, ao trecho de logradouro aberto pela lei de melhoramento viário nº 10.444, de 4 de março de 1988 (setor 148 – quadras 180 e 272) por constituir seu prolongamento natural, passando a via a ter os seguintes pontos de referência:

Início: Avenida da Barreira Grande, codlog 02.878-9 (setor 148 – quadra 175);

Término: Rua Cláudio Henrique de Paula, codlog 13.641-7 (setor 148 – quadra 180).

Art. 2º As despesas com a execução do presente decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de outubro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, Secretário Municipal de Licenciamento

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 11 de outubro de 2019.

DECRETO Nº 59.014, DE 11 DE OUTUBRO DE 2019

Denomina os logradouros públicos que especifica.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso da atribuição conferida pelo inciso XI do artigo 70 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e à vista do que consta do processo administrativo nº 2012-0.143.532-0,

D E C R E T A:

Art. 1º Os logradouros abaixo relacionados e identificados na Planta de Denominação de Logradouros - PDN/13/8501/18 - José Paulino dos Santos, da Coordenadoria de Regularização Fundiária - CRF, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, situados na quadra 19, do setor 119, no Distrito de Sacomã, Subprefeitura de Ipiranga, ficam assim oficializados e denominados:

I - Rua Amélia, CODLOG 43.216-4, o logradouro conhecido e identificado pelo mesmo nome, que começa na Rua Eugênio Egas e termina na rua conhecida e identificada por Silvio, agora denominada de Rua Brandina;

II - Rua Silas, CODLOG 43.217-2, o logradouro conhecido e identificado pelo mesmo nome, que começa na agora denominada Rua Amélia e termina na rua conhecida e identificada por Silvio, agora denominada de Rua Brandina;

III - Rua Brandina, CODLOG 43.218-0, o logradouro conhecido e identificado por Rua Silvio, que começa na agora denominada Rua Amélia e termina a aproximadamente 90,00 metros além da agora denominada Rua Silas.

Art. 2º As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de outubro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, Secretário Municipal de Licenciamento

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da

Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de

Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 11 de outubro de 2019.

PORTARIAS

PORTARIA 609, DE 11 DE OUTUBRO DE 2019

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

EXONERAR

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

1- TAMARA FURMAN BURG, RF 844.397.1, a pedido e a partir de 01/10/2019, do cargo de Assessor Técnico II, Ref. DAS-12, do Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, constante do Decreto 58.153/2018 e da Lei 16.974/2018, vaga 13561.

2- ALEXANDRE LARA TORRES DE OLIVEIRA, RF 853.860.3, a pedido e a partir de 10/10/2019, do cargo de Coordenador V, Ref. DAS-15, da Coordenadoria do Trabalho - CT, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, constante do Decreto 58.153/2018 e da Lei 16.974/2018, vaga 14595.

3- RENATA REIS MARQUES, RF 849.085.6, a pedido e a partir de 07/10/2019, do cargo de Coordenador I, Ref. DAS-11, da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, constante do Decreto 56.071/15 e das Leis 16.115/15 16.974/2018, vaga 17531.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de outubro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PORTARIA 610, DE 11 DE OUTUBRO DE 2019

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Exonerar, a partir de 27/09/2019, a senhora ROSA MARIA MALGUEIRO MOREIRA MEIRELLES, RF 743.175.9, do cargo de Supervisor Técnico II, Referência DAS-12, da Supervisão Técnica de Fiscalização, da Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento Urbano, da Subprefeitura Itaquera, constante das Leis 13.682/03 e 16.974/18, vaga 15891.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de outubro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PORTARIA 611, DE 11 DE OUTUBRO DE 2019

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, em especial o disposto no art. 10 da Lei 13.425, de 2 de setembro de 2002, com as alterações da Lei 17.068, de 19 de fevereiro de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º Alterar o art. 1º, inciso I, letra "j', e inciso VII, letra "a", da Portaria 172-PREF., de 13 de março de 2019, e designar para compor o Conselho Municipal de Habitação, constituído pelo Decreto 58.379, de 23 de agosto de 2018, os seguintes membros:

Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social:

Titular: Tomas Magalhães Andreetta - RF 840.168.3

Suplente: Márcia Miyuki Ishikawa – RF 771.854.3

Representante de entidade de profissionais da área habitacional:

Suplente: Ana Gabriela Akaishi - RG 22.484.451-9 

Entidade: Instituto de Arquitetura do Brasil – Departamento

São Paulo

Art. 2º Cessar, em consequência, a designação dos senhores Lucas Daniel Ferreira, Márcia Miyuki Ishikawa (na condição de titular) e Vinicius Oliveira do Carmo, para integrar o referido

Conselho, ficando revogado o art. 1º da Portaria 394-PREF, de

26 de julho de 2019.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de outubro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PORTARIA 613, DE 11 DE OUTUBRO DE 2019

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Exonerar o senhor JOEL DE ALCAMIM RODRIGUES, RF 683.960.6, vínculo 5, a partir de 11/10/2019, do cargo de Assessor Técnico I, Ref. DAS-11, da Diretoria Regional de Educação Guaianases, da Secretaria Municipal de Educação, vaga 8346.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de outubro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PORTARIA 176, DE 11 DE OUTUBRO DE 2019

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito, usando das atribuições conferidas pelo artigo 1º, inciso I, alínea “b”, do Decreto 58.696, de 3 de abril de 2019,

RESOLVE:

Designar o senhor MARCIO CACEZES JUNIOR, RF 857.190.2, para, no período de 14 a 23 de outubro de 2019, substituir o senhor LUIZ FERNANDO DE CAMARGO PRUDENTE DO AMARAL, RF 850.654.0, no cargo de Chefe de Gabinete, símbolo CHG, da Controladoria Geral do Município, à vista de seu impedimento legal, por férias.

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito

APOSTILA DA PORTARIA 408-PREF, ITENS 21 E 22, DE 06.08.2019, PUBLICADA NO DOC DE 07.08.2019.

ITEM 21 - É a Portaria em referência apostilada para consignar que a exoneração do senhor JOÃO CARLOS GRACIO

SCHIAVON, RF 574.821.6, do cargo de Diretor de Departamento

Técnico, Ref. DAS-14, é relativa ao vínculo 1.

ITEM 22 - É a Portaria em referência apostilada para consignar que a exoneração do senhor FERNANDO DE OLIVEIRA

AMENDOLA, RF 831.261.3, do cargo de Diretor de Divisão

Técnica, Ref. DAS-12, é relativa ao vínculo 1.

São Paulo, aos 11 de outubro de 2019.

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito

APOSTILA DA PORTARIA 508-PREF, ITEM 3, DE 24.09.2019, PUBLICADA NO DOC DE 25.09.2019.

É a Portaria em referência apostilada para consignar que a exoneração do senhor ARNALDO PEREIRA, RF 582.648.9, do cargo de Chefe de Unidade Técnica I, Referência DAS-10, vaga 15732, é a pedido.

São Paulo, aos 11 de outubro de 2019.

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito
TITULOS DE NOMEAÇÃO

TÍTULO DE NOMEAÇÃO 240, DE 11 DE OUTUBRO DE 2019

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

NOMEAR

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

1- RICARDO MALLET, RG 21.707.626-9-SSP-SP, excepcionalmente, a partir de 10/10/2019, para exercer o cargo de Coordenador V, Ref. DAS-15, da Coordenadoria do Trabalho - CT, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, constante do Decreto 58.153/2018 e da Lei 16.974/2018, vaga 14595.

2- FABIANE CRISTINA FERNANDES, RG 30.848.889-1-SSP/ SP, para exercer o cargo de Coordenador I, Ref. DAS-11, da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, constante do Decreto 56.071/15 e das Leis 16.115/15 e 16.974/18, vaga 17531.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de outubro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

APOSTILA DO TÍTULO DE NOMEAÇÃO 127- PREF, ITENS 29,30 E 32, DE 06.08.2019, PUBLICADO NO DOC DE 07.08.2019.

ITEM 29 - É o Título de Nomeação em referência apostila dopara consignar que a nomeação do senhor FRANCISCO MINAN DE MEDEIROS NETO, RF 561.114.8, para exercer o cargo de Diretor de Departamento Técnico, Ref. DAS-14, é relativa ao vínculo 1.

ITEM 30 - É o Título de Nomeação em referência apostilado para consignar que a nomeação da senhora IZIS ZUMYARA

MIRVANA D’ AMICO, RF 831.685.6, para exercer o cargo de Diretor de Divisão Técnica, Ref. DAS-12, é relativa ao vínculo 1.

ITEM 32 - É o Título de Nomeação em referência apostilado para consignar que a nomeação da senhora REGIANE BARBON

LONGHI, RF 785.204.5, para exercer o cargo de Diretor de Divisão Técnica, Ref. DAS-12, é relativa ao vínculo 1.

São Paulo, aos 11 de outubro de 2019.

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito
DESPACHOS DO PREFEITO

2018-0.101.606-9 - Habras Habita Brasil Construtora e Incorporadora Ltda (Adva. Fabiola Máxima de Araújo Odilon – OAB/SP 310.012) - Cancelamento de multa – recurso - 1.

À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SUB-PE, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, às quais adoto como razão de decidir, DOU PROVIMENTO ao recurso interposto por HABRAS HABITA BRASIL CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA, com fundamento no artigo 48-A da Lei municipal nº 14.141/06, cancelando-se o Auto de Multa nº 07-381.973-5 lavrado em 15/12/2017. - 2. Declaro encerrada a instância administrativa.
2018-0.101.604-2 - Habras Habita Brasil Construtora e

Incorporadora Ltda (Adva. Fabiola Máxima de Araújo Odilon

– OAB/SP 310.012) - Cancelamento de multa – recurso - 1.

À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SUB-PE, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, às quais adoto como razão de decidir, DOU PROVIMENTO ao recurso interposto por HABRAS HABITA BRASIL CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA, com fundamento no artigo 48-A da Lei municipal nº 14.141/06, cancelando-se o Auto de Multa nº 07-381.972-7 lavrado em 16/12/2017. - 2. Declaro encerrada a instância administrativa.

2018-0.043.827-0 - LPS São Paulo Consultoria de Imóveis

Ltda. (Adv. Fernando César Pessoa Caetano, OAB/SP 324.130)

- Pedido de cancelamento de multa – recurso - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria

Jurídica deste Gabinete, a qual adoto como razão de decidir,

DOU PROVIMENTO ao recurso interposto por LPS SÃO PAULO

CONSULTORIA DE IMÓVEIS LTDA, com fundamento no artigo

48-A da Lei municipal nº 14.141/06, cancelando-se o Auto de

Multa nº 12-137.382-7 lavrado em 27/08/2017. - 2. Declaro encerrada a instância administrativa.

2018-0.092.348-8 - LPS São Paulo Consultoria de Imóveis

Ltda. (Advs. Fernanda Amato de Moraes Quinteiro – OAB/SP

196.250 e Fernando César Pessoa Caetano, OAB/SP 324.130)

- Pedido de cancelamento de multa – recurso - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, a qual adoto como razão de decidir,

DOU PROVIMENTO ao recurso interposto por LPS SÃO PAULO

CONSULTORIA DE IMÓVEIS LTDA, com fundamento no artigo 48-A da Lei municipal nº 14.141/06, cancelando-se o Auto de

Multa nº 07-382.954-4 lavrado em 20/11/2017. - 2. Declaro encerrada a instância administrativa.

2018-0.093.141-3 - LPS São Paulo Consultoria de Imóveis

Ltda. (Advs. Fernanda Amato de Moraes Quinteiro – OAB/SP

196.250 e Fernando César Pessoa Caetano, OAB/SP 324.130)

- Pedido de cancelamento de multa – recurso - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SUB-PE, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, às quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por LPS SÃO PAULO CONSULTORIA DE IMÓVEIS LTDA, por falta de apresentação de fatos novos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº. 07-383.722-9, lavrado em 08/09/2017. - 2.

Declaro encerrada a instância administrativa.

2019-0.015.117-7 - Oi Móvel S/A (Adva. Luciana Gil

Ferreira, OAB/SP 268.496) - Pedido de cancelamento de multa – recurso - 1. Em face dos elementos que instruem o presente, em especial a manifestação de SUB-IP (fl. 64/67), do Sr. Assessor

Técnico de SGM/AJ (fls. 74/76) e da manifestação da Assessoria Jurídica deste Gabinete (fls. 77/84), NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por OI MÓVEL S/A, mantendo-se, por consequência, o Auto de Multa nº 09-177.308-3. - 2. Dou por encerrada a instância administrativa.

2014-0.013.486-9 - Itaú Unibanco S/A - Comunicado de Pequena Reforma - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SUB-LA, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por ITAÚ UNIBANCO S/A, com fundamento nos artigos 59, inciso III e 114 da Lei 16.642/17, relativo ao Comunicado de Pequena Reforma de edificação destinada ao uso como agencia bancária, localizada na Praça Charles Miller, nº 12, contribuinte 011.061.0008-5. - 2. Declaro encerrada a instância administrativa.

2003-1.015.489-4 - Cosmo Joaquim da Silva - Pedido de regularização de multa – recurso - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da

SEL, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por COSMO JOAQUIM DA SILVA, com fundamento no artigo 59, inciso III e 114 da Lei 16642/17, combinados com os termos da Lei 13.558/03, relativo ao pedido de regularização das edificações destinadas aos usos comercial e habitacional, categorias de uso C1.1 e R, localizadas na Av. São José dos Cordeiros, lote 13 da quadra 13 da Vila Cisper, Ermelino Matarazzo, contribuinte 130.244.0014- 0. - 2. Declaro encerrada a instância administrativa.

2004-1.011.833-4 - José Antonio Lourenço - Pedido de regularização de edificação – recurso - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da Sub-LA, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por JOSÉ ANTONIO LOURENÇO, com fundamento no artigo 1º da Lei 13.558/03, relativo ao pedido de regularização de edificação destinada ao uso comercial, categoria de uso C2.2.3, localizada na Avenida

Sumaré, nºs. 991/997, Perdizes, contribuinte 021.108.0040-2. -

2. Declaro encerrada a instância administrativa.

2004-1.009.202-5 - Renato José de Almeida Costa Filho

- Pedido de regularização de edificação – recurso - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SUB/VM, da Assessoria Técnica de SGM/

AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por RENATO JOSÉ DE ALMEIDA COSTA FILHO, com fundamento no inciso III do artigo 59 e artigo Lei 114 da Lei 16.642/17, combinados com as prescrições da Lei 13.558/03, relativo ao pedido de regularização de edificação destinada ao uso institucional (escola de educação infantil), categorias de uso E1.1, localizada na Rua Maurício de Lacerda, 84, São Judas, Jabaquara, contribuinte 047.158.0027-6. - 2. Declaro encerrada a instância administrativa.

2014-0.058.444-9 - Júlio Ferreira Mariutti e Outros - Pedido de Alvará de Aprovação e Execução de Reforma - 1.

À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SERVIN/SEL, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por JÚLIO FERREIRA MARIUTTI E OUTROS, com baseno inciso III do artigo 59 e do artigo 114 da Lei 16.642/17, combinados com as disposições da Leis 13.885/04 e 11.228/92 e decreto 32.329/92, em vista da falta de apresentação de fatos capazes de infirmar a legalidade da decisão questionada, relativa ao pedido de Alvará de Aprovação e Execução de Reforma, em imóvel destinado ao uso como oficina de manutenção e reparos em veículos, localizado na Rua Turiassú, nºs

918/928/930/938/942, Perdizes, contribuinte 021.012.0159-3.

- 2. Declaro encerrada a instância administrativa.

2004-1.015.984-7 - Gloria Zitta Galvão de Azevedo - Pedido de regularização de edificação – recurso - 1. À vista dos elementos constantes do presente, em especial as manifestações de SUB-SE às fls. 157/159, do Assessor Técnico da Secretaria do Governo Municipal, às fls. 166/168 e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, às fls. 169/172, que acolho como razões de decidir, DOU PROVIMENTO ao presente recurso para o fim de, nos termos da Lei nº 13.558/03, alterada pela Lei nº 13.876/04, DEFERIR o pedido de regularização da edificação destinada ao uso comercial, de prestação de serviços e residencial (S1.1, C1.1 e R1), situada na Rua Helvetia, 761,763 e 765, Santa Cecília, SQL 007.030.0007-1, com área de construção total de 357,63 m2, conforme plantas às fls. 154/155. - 2. Dou por encerrada a instância administrativa.

2003-1.053.597-9 - Condomínio Edifício Rio Negro - Pedido de regularização de edificação – recurso - 1. À vista dos elementos constantes do presente, em especial as manifestações de GTEC, às fls.168 e 173, de SEL (fls. 175/176), da Assessoria Técnica de SGM/AJ, às fls. 138/140 e 177/178, e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, às fls. 179/183, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por Condomínio Edifício Rio Negro, com fulcro no art. 59, III e art. 114, ambos da Lei nº 16.642/17 c.c. a Lei nº 13.558/03, alterada pela Lei nº 13.876/04, INDEFERINDO,consequentemente, o pedido de regularização da edificação situada na Rua Piauí, 77, Consolação, SQL 010.011.0334-3. - 2.

Dou por encerrada a instância administrativa. 
EXTRATO DE TERMO DE COOPERAÇÃO

Partícipes:

Prefeitura do Município de São Paulo

Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região - SP

Ministério Público do Trabalho da Segunda Região – SP

Superintendência do Trabalho no Estado de São Paulo

Signatários:

Bruno Covas, Prefeito do Município de São Paulo

Rilma Aparecida Hemetério, Desembargadora do Tribunal

Regional do Trabalho da 2ª Região - SP

João Eduardo de Amorim, Procurador Chefe do Ministério

Público do Trabalho da 2ª Região – SP

Marco Antônio Melchior, Superintendente do Trabalho no

Estado de São Paulo

Objeto:

União de esforços e o desenvolvimento de ações articuladas para ampliar as oportunidades de inclusão de adolescentes e jovens nos programas de aprendizagem, na Cidade de São Paulo-SP Vigência:

Vigorará a partir da data da sua assinatura (10.10.19), por 05 (cinco) anos.

Recurso:

O presente acordo não envolve transferência de recursos financeiros entre as partes
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INTIMAÇÃO DE SERVIDORES – PROCED 121

Fica(m) intimado(s) a comparecer em PROCED perante a CPP 121, no dia e hora assinalados e sob pena de suspensão de seu pagamento, nos termos do art. 40 do Decreto 43.233/03, a fim de prestar depoimento na qualidade de TESTEMUNHA, o(s) seguinte(s) servidor(es):

PA SEI 6021.2019/0044954-5 | SINDICÂNCIA | CPP 121, 5º andar, sala 06

Dia 12/11/2019

10h – LAURA MOURA FIDELIS; RF: 848.504.6/1; Lotação:

SMDET.

PA 2017-0.150.952-7 | MARCELO ANGELIS DE MELLO |

CPP 121, 5º andar, sala 06

Dia 11/11/2019

10h30 – MARCOS ANTONIO CYRILLO, RF 562.701.0/0;

Lotação: SMS/HSPM;

 PROCED-122
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Presidente: Eduardo Tuma

GABINETE DO PRESIDENTE

CÂMARA MUNICIPAL

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E

REVISÃO - SGP-4

205ª SESSÃO ORDINÁRIA

18/09/2019
“PARECER Nº 1642/2019 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 810/2017

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano, visa instituir o "Programa Bairro Empreendedor" no âmbito do Município de São Paulo, a ser desenvolvido pela Secretaria do Trabalho e Empreendedorismo.

A propositura define que o "Programa Bairro Empreendedor" tem por objetivos:

a) fortalecer os núcleos comerciais nos bairros e contribuir com desenvolvimento econômico em todas as regiões do Município;

b) apoiar as atividades informais no sentido de garantir sua inserção no mercado formal;

c) facilitar o financiamento das atividades econômicas, notadamente para as micro, pequenas e médias empresas já instaladas, favorecendo sua competitividade e seu fortalecimento no mercado globalizado;

d) promover a formação e qualificação profissional adequada às necessidades atuais e futuras dos diferentes segmentos econômicos para desempregados, empregados e empreendedores;

e) reduzir o nível de desemprego;

f) aproximar os pequenos comerciantes da Prefeitura Municipal, incorporando-as ao esforço comum de desenvolvimento local e regional;

g) expandir e promover o crescimento das atividades comerciais nos bairros;

h) incentivar o estreitamento de relações entre Universidades e a comunidade, trocando conhecimento em forma de assessoria e de consultoria às micro e pequenas empresas, tanto urbanas quanto rurais , assim como a áreas sociais;

i) criar novos pontos de comércio, viabilizando, assim, mais emprego e renda nos locais próximos da moradia dos trabalhadores.

j) aprimorar tecnologicamente e incrementar a inovação em produtos e processos dos pequenos negócios, oportunizando-

-lhes condições iguais de competividade e maior acesso ao mercado;

k) trocar, de forma sinérgica, experiências entre os vários empreendedores dos bairros, facilitando na resolução de problemas e na busca conjunta de soluções como: compras conjuntas, contratações coletivas, formulação de políticas públicas de  incentivo aos pequenos negócios, dentre outros;

l) formar APLs - Arranjos Produtivos Locais, unindo empreendedores da mesma cadeia produtiva e de bairros distintos para busca de apoio e recursos não reembolsáveis, como forma de solucionar problemas com uns e fortalecer os pequenos negócios;

m) organizar os pequenos negócios dos bairros, para que no mês de novembro, durante a SGE - Semana Global do Empreendedorismo, possam se organizar em uma Feira de Inovação, apresentando produtos diferenciados e com condições de venda para outras cidades, estados e países; n) organizar produtos e serviços dos bairros, unindo-os na criação de um Selo de Qualidade de produto artesanal e sustentável, produzido sob condições de apoio especiais e com reconhecimento das Instituições Municipais, Estaduais e Federais; o) estimular a cultura empreendedora;

p) capacitar e qualificar profissionais autônomos, grupos produtivos, microempreendedores formais e informais.

Em seu art. 3º, a propositura autoriza a Administração Municipal a celebrar convênios, parcerias e/ou outros instrumentos de cooperação para a promoção de ações de empreendedorismo, com órgãos públicos federais, estaduais e municipais, bem como com empresas e instituições privadas e órgãos não-governamentais, visando ao apoio e à solidariedade no acompanhamento, execução e avaliação das ações decorrentes da lei oriunda deste projeto.

Além disso, o projeto avança ao prever, em seu art. 4º, que, para o cumprimento dos objetivos propostos, o Poder Público Municipal poderá:

a) promover palestras, cursos, oficinas, conferências, campanhas junto às associações de moradores, sindicatos, escolas, igrejas e outros segmentos da sociedade civil, que venham prover informações sobre a cultura empreendedora;

b) efetuar campanhas institucionais junto aos meios de comunicação com o fim de divulgar o "Dia Municipal do Empreendedor".

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Contudo, a Lei nº 17.068, de 19 de fevereiro de 2019, que introduz modificações à Lei nº 16.974, de 23 de agosto de 2018, que dispõe sobre a organização da Administração Pública Municipal Direta, a criação, alteração de denominação e extinção dos órgãos que especifica, bem como a criação e alteração de cargos de provimento em comissão e de funções de confiança, estabelece, altera a denominação "Secretaria do Trabalho e Empreendedorismo" para "Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho" - SMDET. Assim, para atualizar a referência ao órgão do Executivo mencionado na propositura, sugerimos apresentação do seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO Nº AO PROJETO DE LEI Nº 810/2017

"Institui o "Programa Bairro Empreendedor" no âmbito do

Município de São Paulo, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1º Fica instituído o "Programa Bairro Empreendedor" no Município de São Paulo, a ser desenvolvido pela Secretaria

Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho.

Art. 2º O Programa de que trata o art. 1º tem por objetivos:

I) fortalecer os núcleos comerciais nos bairros e contribuir com desenvolvimento econômico em todas as regiões do

Município;

II) apoiar as atividades informais no sentido de garantir sua inserção no mercado formal;

III) facilitar o financiamento das atividades econômicas, notadamente para as micro, pequenas e médias empresas já instaladas, favorecendo sua competitividade e seu fortalecimento no mercado globalizado;

IV) promover a formação e qualificação profissional adequada às necessidades atuais e futuras dos diferentes segmentos econômicos para desempregados, empregados e empreendedores;

V) reduzir o nível de desemprego;

VI) aproximar os pequenos comerciantes da Prefeitura Municipal, incorporando-as ao esforço comum de desenvolvimento local e regional;

VII) expandir e promover o crescimento das atividades comerciais nos bairros;

VIII) incentivar o estreitamento de relações entre Universidades e a comunidade, trocando conhecimento em forma de assessoria e de consultoria às micro e pequenas empresas, tanto

urbanas quanto rurais, assim como a áreas sociais;

IX) criar novos pontos de comércio, viabilizando, assim, mais emprego e renda nos locais próximos da moradia dos trabalhadores;

X) aprimorar tecnologicamente e incrementar a inovação

em produtos e processos dos pequenos negócios, oportunizando-lhes condições iguais de competividade e maior acesso ao mercado;

XI) trocar, de forma sinérgica, experiências entre os vários empreendedores dos bairros , facilitando na resolução de problemas e na busca conjunta de soluções como: compras conjuntas, contratações coletivas, formulação de politicas públicas de incentivo aos pequenos negócios, dentre outros;

XII) formar APLs - Arranjos Produtivos Locais, unindo empreendedores da mesma cadeia produtiva e de bairros distintos para busca de apoio e recursos não reembolsáveis, como forma

de solucionar problemas com uns e fortalecer os pequenos negócios;

XIII) organizar os pequenos negócios dos bairros, para que no mês de novembro, durante a SGE - Semana Global do Empreendedorismo, possam se organizar em uma Feira de Inovação, apresentando produtos diferenciados e com condições de venda para outras cidades, estados e países;

XIV) organizar produtos e serviços dos bairros, unindo-os na criação de um Selo de Qualidade de produto artesanal e sustentável, produz do sob condições de apoio especiais e com reconhecimento das Instituições Municipais Estaduais e Federais;

XV) estimular a cultura empreendedora;

XVI) capacitar e qualificar profissionais autônomos, grupos produtivos, microempreendedores formais e informais.

Art. 3º A Administração Municipal fica autorizada a celebrar convênios, parcerias e ou outros instrumentos de cooperação para a promoção de ações de empreendedorismo, com órgãos públicos federais, estaduais e municipais, bem como com empresas e instituições privadas e órgãos não-governamentais, visando ao apoio e à solidariedade no acompanhamento, execução e avaliação das ações decorrentes desta lei.

Art. 4º Para o cumprimento dos objetivos desta lei, o Poder Público Municipal poderá:

I) promover palestras, cursos, oficinas, conferências, campanhas junto às associações de moradores, sindicatos, escolas, igrejas e outros segmentos da sociedade civil, que venham prover informações sobre a cultura empreendedora;

II) efetuar campanhas institucionais junto aos meios de comunicação com o fim de divulgar o "Dia Municipal do Empreendedor".

Art. 5º Fica o Poder Executivo autorizado a baixar as normas regulamentares ao fiel cumprimento da presente lei.

Art. 6º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em

Rodrigo Goulart (PSD)

Fernando Holiday (DEM)

Soninha Francine (CIDADANIA23)

Isac Felix (PL)

Paulo Frange (PTB)”

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Finanças e Orçamento ao PL 810/2017. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda.

Passemos ao item seguinte.

- “PL 847/2017, do Vereador ISAC FELIX (PL). Institui no município de São Paulo o método não destrutivo como preferencial para proceder aos serviços de conversão da rede aérea para subterrânea, e instalação de cabos subterrâneos dutos e assemelhados, tanto por empresas privadas como pela prefeitura, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1ª.

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.” O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão.

A votos o PL 847/2017. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa)

Aprovado, volta em segunda discussão.

Passemos ao item seguinte.

- “PL 864 /2017, do Vereador MILTON FERREIRA (PODEMOS) PL 864 /2017, do Vereador MILTON FERREIRA (PODEMOS)

Institui o programa para a valorização das iniciativas da saúde

- vai da saúde - no âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1ª Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara”

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Há sobre a mesa parecer, que será lido.

- É lido o seguinte:

“PARECER Nº 1641/2019 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 864/2017

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Milton Ferreira, visa instituir o Programa para a Valorização das Iniciativas da Saúde - VAI DA SAÚDE - no âmbito do Município de São Paulo, com a finalidade de apoiar financeiramente e incentivar iniciativas voltadas para a manutenção da saúde entre os munícipes da cidade de São Paulo, especialmente para os habitantes de baixa renda e residentes em regiões do Município desprovidas de recursos e de equipamentos públicos.

De acordo com o art. 2º, o Programa VAI DA SAÚDE tem por objetivos:

I - fomentar as boas práticas e hábitos em geral para uma vida saudável;

II - promover e divulgar informações que contribuam para a manutenção da saúde;

III - divulgar informações, através de campanhas permanentes, que facilitem o diagnóstico precoce de doenças relacionadas com populações de baixa renda e usualmente constatadas nas regiões desprovidas de recursos e equipamentos públicos;

IV - apoiar iniciativas da sociedade civil organizada que tenham os mesmos objetivos deste programa;

V - promover a divulgação de práticas de higiene e cuidados pessoais que contribuam para a diminuição de patologias relacionadas com a falta de saneamento básico.

O art. 8º determina que o valor destinado a cada proposta será de até R$ 15.000,00 corrigidos pelo IPCA ou índice que o vier substituir, podendo haver nova solicitação, consecutiva ou não, de acordo com análise da Comissão de Avaliação.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura

, visto que as despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Favorável, portanto, é o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em

18/09/2019.

Rodrigo Goulart (PSD)

Fernando Holiday (DEM)

Soninha Francine (CIDADANIA23)

Isac Felix (PL)

Paulo Frange (PTB)”

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão.

A votos o PL 864/2017. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa)

Aprovado em primeira discussão, volta em segunda.

Passemos ao item seguinte.

- “PL 165 /2018, dos Vereadores ARSELINO TATTO (PT),

JOSÉ POLICE NETO (PSD). Institui o serviço de transporte individual de passageiros privado urbano para tratamento de saúde no município de São Paulo. FASE DA DISCUSSÃO: 1ª Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da

Câmara”.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL165/2018. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda.

Passemos ao item seguinte.

- “PL 209 /2018, do Vereador SOUZA SANTOS (REPUBLICANOS). Acrescenta dispositivo na lei nº 13.278, 07 de janeiro de 2002, para o fim de prever nos editais de licitação do município de São Paulo comprovação de número mínimo de menores aprendizes as empresas participantes do certame licitatório. FASE DA DISCUSSÃO: 1ª Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA”
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A comissão de Finanças e Orçamento convida o público interessado a participar da audiência pública que tem por objeto atender ao Requerimento FIN 47/2019 de autoria da Vereadora Soninha Francine:"Requeiro, nos termos regimentais, que sejam oficiados o Consórcio Circuito de Compras São Paulo S. A., a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, para que enviem representante em Audiência Pública a ser realizada pela Comissão de Finanças e Orçamento, visando debater: - A possibilidade de perdão ou renegociação da dívida atribuída aos comerciantes, e - Um compromisso para que possam voltar a exercer suas atividades no espaço conhecido com 'Feira da Madrugada'."

Data: 16/10/2019

Horário: 10:30 h

Local: Auditório Prestes Maia - 1º andar
CONSOLIDADO GERAL
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